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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
BENEFICIÁRIO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DA  VERBA
SUCUMBENCIAL.  POSSIBILIDADE.  DIREITO
APENAS À SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA
CONDENAÇÃO.ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
SENTENÇA  REFORMADA.  FIXAÇÃO
EQUITATIVA DOS HONORÁRIOS.  PROVIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO.

- “A  parte  beneficiada  pela  Assistência
Judiciária, quando sucumbente, pode ser condenada
em honorários advocatícios, situação em que resta
suspensa a prestação enquanto perdurar o estado
de  carência  que  justificou  a  concessão  da  justiça
gratuita,  prescrevendo a dívida cinco anos após a
sentença  final,  nos  termos  do  art.  12  da  Lei
1.060/50”.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, PROVER O RECURSO,  nos  termos do voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl.45.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba

contra a Sentença prolatada pela Juíza da Vara Única  da  Comarca  de

Alagoinha, que julgou  procedente os  Embargos  à  Execução,  por  existir
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excesso no valor executado e, por via de consequência, homologou os cálculos

apresentados pela  Embargante.  Contudo,  deixou de condenar  em custas  e

honorários advocatícios, em face da gratuidade da justiça.

Nas  fls.  20/24,  sustenta  o Apelante,  em síntese, que  a

Sentença deve ser reformada para condenar a Apelada em custas e verba

honorária, mesmo se admitindo a suspensão da exigibilidade desses créditos.

Afirma que,  ao  longo de todo processo judicial,  o  Município

Recorrido descumpriu as determinações judiciais durante 322 (trezentos e vinte

e dois) dias, ou seja, por 11 meses o Município quedou-se inerte. Aduz que tal

fato  demonstra  o  completo  descaso  com o chamamento  judicial  e  a  forma

irresponsável  de  conduzir  a  coisa  pública  e  que  a  redução  da  penalidade

aplicada premia e minimiza a importância do cumprimento das ordens judiciais.

Contrarrazões às fls. 28/31.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  37/41,  opinou  pelo

Provimento do Apelo.

É o relatório. 

VOTO

Analisando a irresignação recursal, verifico que assiste razão

ao  Recorrente,  havendo,  inclusive,  entendimento  sedimentado  no  Superior

Tribunal de Justiça acerca da matéria.

No caso em tela, a Sentença impugnada deixou de condenar a

parte  vencida  na  verba  sucumbencial,  por  entender  o  Magistrado  “a  quo”,

equivocadamente, que a lei 1.060/50 isenta o beneficiário da Justiça Gratuita

de tal  condenação, em confronto com entendimento consolidado no STJ no

sentido de que o beneficiário da Justiça Gratuita não tem direito à isenção da

condenação  nas  verbas  sucumbenciais,  mas  à  suspensão  da  condenação,

enquanto durar a situação de pobreza, pelo prazo máximo de cinco anos, findo

o qual estará prescrita a obrigação, a teor do art. 12 da lei nº.1060/50. 
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Não restam dúvidas de que a Sentença deve ser reformada

para que se condene a parte sucumbente, no caso a Recorrida, ao pagamento

das custas processuais e honorários sucumbenciais, observado o disposto no

art.12 da lei nº1.060/50.

No  tocante  aos  honorários  sucumbenciais,  resta-me  a  sua

fixação, levando em consideração os parâmetros fixados nos parágrafos do

art.20 do Código de Processo Civil, que passo a transcreve “ipso literis”: 

“Art.20 (…)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por  cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.

§  4o Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior”

Pois  bem.  Como  não  houve  condenação,  eqüitativamente,

passo a arbitrar os honorários sucumbenciais em R$1.000,00 (hum mil reais),

levando  em  consideração  os  critérios  mencionados  no  parágrafo  terceiro

supracitado.

Por  todo  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO

APELATÓRIO,  para,  reformando  a  Sentença  impugnada,  condenar  a

Recorrida  ao pagamento das custas processuais e honorários  advocatícios,

estes  fixados  no  importe  de  R$1.000,00  (hum  mil  reais),  observando-se  o

disposto no art.12 da lei nº1.060/50.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
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Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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